
LICENÇA DE INSTALAÇÃO LI 021637 / 2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE
Secretaria Municipal do Meio Ambiente

FERNANDA BRAUNEMPREENDEDOR:

EMPREENDIMENTO: FERNANDA BRAUN

AV EDGAR PIRES DE CASTRO , 10355 - Bairro:  BOA VISTA DO SUENDEREÇO:

A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, com respaldo na Lei Municipal nº 8.267/98, alterada pela Lei 10.360/08 e com
base nos autos do processo administrativo nº250.000160.26.8.6, expede a LICENÇA DE INSTALAÇÃO  que autoriza:

ATIVIDADE: RECUPERAÇÃO DE ÁREAS MINERADAS

ÁREA: 1,37 ha

AV EDGAR PIRES DE CASTRO , 10355 - Bairro:  BOA VISTA DO SULOCALIZAÇÃO:

827.611.830-53CPF:

Com as seguintes condições e restrições:

1 Esta Licença de Instalação refere-se às atividades para recuperação de área degradada por extração de
argila em cava, em área de 1,37 hectares, com aproximadamente 10 (dez) metros de profundidade. O
volume estimado de material necessário para recuperar a área é de aproximadamente 137.000 m³.

2 Autorizado o recebimento de resíduos oriundos da poda de vegetação, conforme condicionantes
descritas no referido item.

3 Quanto à vegetação:

3.1 Preservar a vegetação incidente no imóvel. Caso necessário eventual manejo da vegetação arbórea
(remoção, transplante ou poda), solicitar autorização prévia à SMAMUS, mediante a apresentação do
respectivo laudo técnico com Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do profissional habilitado
(áreas: biologia, agronomia ou engenharia florestal). No caso de remoção vegetal, apresentar planilha
com o volume de madeira a ser suprimido e constituir requerimento através do SINAFLOR (IBAMA).

3.2 Implementar o uso combinado de gramíneas de espécies nativas durante o procedimento de recuperação
da área.

3.3 Executar a recomposição vegetal em concordância com o Plano de Recuperação de Área Degradada
(PRAD), conforme documentação apresentada no processo SEI 23.0.000108004-0.

3.4 Executar o plantio de 160 (cento e sessenta) mudas de espécies nativas, conforme definido no plano de
recuperação da área. As mudas deverão seguir o padrão SMAMUS, conforme disposto no anexo II, da
Lei Complementar nº 757/2015.

3.5 Monitorar as mudas de espécies nativas desde o plantio até o período mínimo de 24 (vinte e quatro)
meses, conforme definido no plano de recuperação da área.

3.6 Apresentar o relatório técnico de execução do plantio das mudas de espécies nativas e os demais
relatórios periódicos de monitoramento a cada 04 (quatro) meses. Cada relatório técnico deverá conter,
no mínimo, as seguintes informações: tabela de acompanhamento do desenvolvimento das mudas
nativas plantadas (número do vegetal, espécie, altura e estado fitossanitário), indicação dos locais de
plantio e registros fotográficos. As mudas que não sobreviverem durante o período deverão ser
substituídas.

4 Quanto à recuperação ambiental:

4.1 Deverá ser efetuada a planificação do terreno, através da reconfiguração topográfica, com a eliminação
das feições de cava e acúmulo de água pluvial, conforme descrito no Plano de Recuperação de Área
Degradada (PRAD), com a recolocação do solo estocado na área.
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Com as seguintes condições e restrições:

4.2 O empreendedor é responsável por manter as condições de estabilidade na área, observando a
existência de elementos indicativos de rupturas e deslizamentos, bem como sistemas de drenagem que
se fizerem necessários. Atividades em áreas de risco deverão ser imediatamente paralisadas para
tomada de medidas corretivas. Em caso de observado qualquer indicativo de ruptura/instabilidade, o
empreendedor deverá comunicar imediatamente à SMAMUS para conhecimento e providências.

4.3 A utilização futura da área deverá ser precedida de estudos sobre a qualidade da água e dos sedimentos
existentes no local.

4.4 A área será recuperada por meio do recebimento de resíduos da construção civil, classe A (segundo
Resolução CONAMA nº 307/2002), conforme  Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD)
apresentado e demais especificações indicadas na presença Licença Ambiental.

4.5 Deverá ser mantido o controle de processos erosivos na área, caso necessário, evitando carreamento de
sedimentos.

4.6 Deverão ser informadas à SMAMUS eventuais necessidades de alterações nas condições desta Licença
ou do Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD) apresentado, previamente à execução, para as
devidas análises técnicas e deliberações.

4.7 Requerer Termo de Recebimento Ambiental após concluída a recuperação da área.

4.8 No prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias antes do término da vigência desta Licença, deverá ser
apresentado TERMO DE ENCERRAMENTO, com avaliação e atestação conclusiva da recuperação
prevista e pactuada da área mitigada.

5 Quanto a área de recebimento dos resíduos de poda vegetal:

5.1 Apresentar em até 180 (cento e oitenta) dias da emissão desta Licença Ambiental, planta (croqui) da área
onde será feito o recebimento dos resíduos de poda vegetal. Nesse documento, citar o fluxo do processo,
volume mensal recebido, capacidade máxima de estocagem, descrição das medidas implantadas para
evitar sinistros e estimativa do volume do material comercializado e/ou compostado.

5.2 Manter acesso adequado para veículos e equipamentos, bem como espaço suficiente para as etapas de
recepção, revolvimento, maturação e armazenamento do resíduo e do composto. Devem ser adotadas
medidas de controle de odores, vetores e possíveis emissões atmosféricas, assegurando o atendimento
aos padrões ambientais vigentes.

5.3 A área destinada à implantação e operação do sistema de compostagem, caso aplicável, deverá operar
observando critérios de localização, infraestrutura e controle ambiental. O local deverá situar-se fora de
áreas de preservação permanente, áreas sujeitas a inundação e zonas de risco ambiental, mantendo
afastamento adequado de corpos hídricos, nascentes e áreas habitadas.

5.4 A operação da área de compostagem deverá seguir boas práticas ambientais, com monitoramento
periódico e manutenção das estruturas implantadas, de forma a evitar impactos ambientais negativos e
garantir a eficiência do processo.

6 Quanto à movimentação de terra:

6.1 Executar a terraplenagem, drenagem e contenções em estrita concordância com o projeto e memorial
descritivo apresentados à SMAMUS, em atendimento ao Decreto Municipal nº 13.536/2001.

6.2 Esta Licença não autoriza o uso de explosivos. Atender ao Decreto Municipal nº 9.326/1988, caso haja
necessidade do uso de explosivos.

6.3 Os volumes da terraplenagem envolvem 140.000 m³ de aterro remanejado do próprio local ou a ser
importado de locais licenciados por órgão ambiental competente ou jazida licenciadas.

6.4 Promover a umidificação do solo durante a execução das obras, de modo a evitar poeiras.
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Com as seguintes condições e restrições:

6.5 Utilizar materiais de empréstimo (aterro, saibro, brita, argila, areia) provenientes de jazidas licenciadas
junto à Agência Nacional de Mineração (ANM) e pelo órgão ambiental competente, dando preferência a
resíduos recicláveis oriundos da construção civil, conforme Resolução CONAMA nº 307/2002, Classe II
A.

6.6 Implantar sistemas provisórios de drenagem superficial durante a execução das obras, para a condução
adequada das águas provenientes da precipitação pluviométrica, sua captação e retenção de
sedimentos.

6.7 Executar a limpeza do terreno, disposição adequada de materiais de construção, materiais de
empréstimo e bota-fora, remoção de vegetação e terraplenagem, de maneira que não sejam abertas
grandes frentes de trabalho.

6.8 Após a planificação e recobrimento das escavações existentes, as águas pluviais deverão ser conduzidas
até a drenagem existente, encontrada no interior da porção onde ocorre vegetação nativa, de modo a
reter os sedimentos finos que poderão ser arrastados devido ao escoamento superficial pluviométrico.

6.9 Evitar acidentes de natureza geotécnica decorrentes da execução de pavimentação e de aplicações de
carga sobre o solo, especialmente junto aos limites do terreno.

6.10 Todas as atividades a serem desenvolvidas na área a ser recuperada deverão ser realizadas de forma
segura. O ônus por eventual dano ao patrimônio privado e público são de responsabilidade do
empreendedor e seus contratados (empresas e profissionais).

6.11 Os resíduos aderidos aos pneus dos veículos deverão ser removidos a fim de evitar a disposição nas
vias públicas do entorno da obra. Todas as caçambas dos caminhões deverão estar cobertas com lonas
evitando a queda de solo e de outros materiais sobre a via pública.

7 Quanto aos resíduos sólidos:

7.1 Adotar o princípio da não geração de resíduos sólidos e, simultaneamente, implantar medidas de
redução, reaproveitamento e reciclagem dos resíduos sólidos gerados. Incluem-se na classificação de
resíduos sólidos aqueles detritos no estado semissólido, gases contidos em recipientes e líquidos cujas
particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou no ambiente natural.

7.2 Segregar na origem, coletar, armazenar temporariamente e encaminhar os resíduos sólidos gerados no
empreendimento de acordo com as classes, conforme a NBR 10.004/2024.

7.3 Armazenar temporariamente os resíduos sólidos à espera de coleta em local de acesso restrito, protegido
das intempéries, de maneira a impedir a contaminação do ar, do solo e das águas superficiais ou
subterrâneas, e com placas indicativas sinalizando o tipo de resíduo depositado, observando as diretrizes
da NBR 12.235/1992 (armazenamento de resíduos perigosos) e da NBR 11.174/1989 (armazenamento
de resíduos não perigosos).

7.4 Armazenar de forma segura as lâmpadas inservíveis que contenham mercúrio (fluorescentes, de luz
mista, a vapor de sódio, a vapor de mercúrio, entre outras), mantendo-as íntegras e embaladas
individualmente em papel, papelão, plástico-bolha ou nas próprias embalagens em que são
comercializadas, com vistas ao posterior retorno ao fornecedor (logística reversa) ou destinação à
empresa recicladora licenciada pelo órgão ambiental competente.

7.5 Destinar os resíduos sólidos recicláveis a unidades/empresas de triagem licenciadas ambientalmente, de
acordo com a Lei Complementar Municipal nº 728/2014 (Código Municipal de Limpeza Urbana).

7.6 Permitida a atividade de triagem dos resíduos recebidos no empreendimento, a fim de efetuar a
recuperação da área degradada com os materiais devidamente classificados.

7.7 Retornar ao fabricante ou fornecedor (logística reversa), ou encaminhar para tratamento ou destino final
adequado, os resíduos sólidos incluindo embalagens e assemelhados classificados como perigosos ou
Classe I, conforme a NBR 10.004/2024, em atendimento à Lei Federal nº 12.305/2010. O transporte
destes resíduos deverá ser executado por empresa licenciada junto
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Com as seguintes condições e restrições:

à FEPAM, mediante acompanhamento de Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR on-line), de
acordo com o Decreto Estadual nº 38.356/1998 e a Portaria FEPAM nº 576/2026 e suas alterações
posteriores.

7.8 Atender à Lei Municipal nº 11.384/2012, que dispõe sobre o descarte e destinação final de resíduos
eletroeletrônicos, visando garantir a logística reversa por meio do retorno ao fabricante ou fornecedor, ou
encaminhamento à reciclagem, tratamento ou destino final adequado devidamente licenciado junto ao
órgão ambiental competente para receber tais resíduos.

7.9 Vedada a queima a céu aberto de resíduos sólidos ou rejeitos de qualquer natureza, ou em recipientes,
instalações e equipamentos que não sejam licenciados para essa atividade, de acordo com o artigo 62 do
Decreto Federal nº 6.514/2008, conforme Lei Estadual n° 9.921/1993 e artigo 5º do Decreto Municipal nº
9.325/1988.

7.10 Os resíduos da construção civil somente poderão ser transportados com registro de Manifesto de
Transporte de Resíduos (MTRCC ON-LINE).

8 Quanto ao monitoramento:

8.1 Efetuar monitoramento ambiental e acompanhamento técnico durante a execução da recuperação da
área minerada. Providenciar relatório técnico com memorial descritivo e acompanhamento fotográfico das
etapas, demonstrando o cumprimento da Licença e acompanhado de Anotação de Responsabilidade
Técnica (ART).

8.2 Apresentar trimestralmente, após emissão desta Licença, relatório fotográfico avaliando a efetividade da
recuperação proposta da área, com parecer conclusivo. Neste parecer conclusivo deverão ser
contemplados alguns itens, como por exemplo:
a) quantidades e tipos de materiais recebidos para preenchimento das cavas, durante o período;
b) avanços na recuperação dos taludes, para controle de erosão e análise da regeneração natural do
site;
c) aspectos da recomposição vegetal e ações executadas, durante o período, com o objetivo de
preservar a biodiversidade do ecossistema local;
d) registros sobre a ocorrência de resgate de fauna no site;
e) outros aspectos que o(a) responsável técnico(a) entender pertinentes.

9 Quanto às responsabilidades técnicas:

9.1 Responde pelo projeto e execução do Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD) a geóloga
Karel Jockyman, CREA/SP 61954260.

9.2 No caso de mudança dos profissionais responsáveis, comunicar à SMAMUS e encaminhar a Anotação
de Responsabilidade Técnica (ART) dos profissionais substitutos.

10 Quanto à fauna silvestre:

10.1 Observar se a Instrução Normativa IBAMA nº 146/2007 é aplicável ao empreendimento.

10.2 Reconstituir a topografia, o solo, a vegetação de forma a propiciar o aparecimento da fauna
proporcionando o relacionamento sistêmico e dinâmico meio físico-vegetal-animal.

10.3 Apresentar plano de monitoramento da fauna silvestre por profissional habilitado, de forma a maximizar a
sobrevivência dos animais. Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do profissional
habilitado para a execução do plano de monitoramento da fauna por ocasião das atividades.

10.4 Promover informação aos moradores quanto a possíveis encontros com animais silvestres, provenientes
da área a ser recuperada.

10.5 Realizar uma amostragem de fauna, anterior ao início da implantação do empreendimento, para que
sejam obtidos dados básicos sobre as variações na dinâmica populacional dos grupos de interesse.

10.6 Realizar monitoramento sazonal durante o período de implantação do empreendimento e enviar relatórios
no mesmo período. O monitoramento sazonal da fauna silvestre deverá ser realizado
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Com as seguintes condições e restrições:

por 2 (dois) anos após o início da operação do empreendimento, podendo ser estendido, caso a
SMAMUS entenda necessário.

11 Quanto às emissões sonoras e vibracionais:

11.1 Atender ao Decreto Municipal nº 8.185/1983, que estabelece os padrões de emissão e imissão de ruídos
e vibrações, ou à legislação que vier a substituir, e as recomendações da Associação Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT).

11.2 Limitar o horário de funcionamento da atividade ao período diurno (das 7h às 19h).

11.3 Providenciar a implantação de tratamento acústico para os equipamentos geradores de ruído e/ou
proceder a escolha ou substituição por equipamentos silenciosos, de forma que não sejam extrapolados
os limites sonoros preconizados pelo Decreto Municipal nº 8.185/1983, ou pela legislação que vier a
substituí-lo.

11.4 Realizar a manutenção periódica preventiva e corretiva dos equipamentos potencialmente geradores de
ruídos e de vibrações, de forma que não sejam extrapolados os limites sonoros preconizados pelo
Decreto Municipal nº 8.185/1983, ou pela legislação que vier a substituí-lo.

11.5 Implantar medidas operacionais visando minimizar a geração de ruídos ao entorno imediato.

11.6 Durante o período de vigência desta Licença Ambiental, em caso de ocorrências de reclamações ou
denúncias quanto à suposta poluição sonora decorrente da operação do empreendimento, caberá ao
empreendedor a elaboração de Relatório Técnico de Medição e Avaliação de Níveis de Pressão Sonora
(NPS), contendo conclusões de acordo com as disposições dos artigos 1º e 3º, inciso X, do Decreto
Municipal nº 8.185/1983, ou legislação que vier a substituir, em conformidade com as recomendações da
norma NBR 10.151 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). O relatório deverá estar
acompanhado da respectiva Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica (ART/RRT) de
profissional habilitado, e terá que estar em conformidade com a Nota Técnica para Elaboração de
Relatório Técnico de Medição e Avaliação de Níveis de Pressão Sonora de autoria desta
SMAMUS/PMPA. Caso necessário, deverão ser propostos planos de ação para adequar as emissões
sonoras desconformes às disposições dos artigos 1º e 3º, inciso X, do Decreto Municipal nº 8.185/1983,
ou legislação que vier a substituir.

12 Quanto à zona de amortecimento do Refúgio da Vida Silvestre São Pedro:

12.1 Executar o Plano de Recuperação de Área Degradada apresentado (documento 36648205 do processo
SEI 25.0.000160268-6), especialmente em relação ao item 5.1.2 Recomposição Vegetal - Introdução de
gramíneas forrageiras nativas, para cobertura do solo desnudo. Nesse sentido, considera-se fundamental
a implantação de espécies campestres nativas no processo de recuperação da vegetação nativa da área.

13 Disposições gerais:

13.1 Providenciar um canal de comunicação com a comunidade do entorno, devendo ser disponibilizado um
meio de contato direto com os responsáveis pelo empreendimento/atividade, em local visível, com vistas
à mitigação de eventuais conflitos de convivência.

13.2 Providenciar inscrição no Cadastro Técnico Federal (CTF) de atividades potencialmente poluidoras ou
utilizadoras de recursos naturais, conforme previsto na Lei Federal n° 6.938/1981, artigo 9°, inciso XII,
caso aplicável.

Com vistas à obtenção da LICENÇA DE OPERAÇÃO, o empreendedor deverá apresentar:
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Com vistas à obtenção da LICENÇA DE OPERAÇÃO, o empreendedor deverá apresentar:

1 Requerimento solicitando o Termo de Recebimento Ambiental (TRA), via Portal de Licenciamento.

2 Cópia da última licença ambiental emitida.

3 Termo de Encerramento, com avaliação e atestação conclusiva da recuperação prevista e pactuada da
área mitigada.

4 Relatório técnico de acompanhamento das ações realizadas, em relação aos dispositivos expressos na
Licença Ambiental e no plano de recuperação da área, e o cumprimento das condicionantes relacionadas
à vegetação. O documento deverá estar acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART)
do profissional habilitado (áreas: biologia, agronomia ou engenharia florestal) responsável pelas
atividades e de registros fotográficos.

5 Relatório técnico de acompanhamento das ações realizadas quanto aos dispositivos expressos nesta
Licença Ambiental e no plano de recuperação da área, demonstrando o cumprimento das condicionantes
relacionadas a vegetação e a recomposição vegetal.

6 Relatório técnico com vistas à comprovação do plantio na área com o uso de mudas de espécies nativas,
conforme definido no plano de recuperação da área. O documento deverá estar acompanhado: a) da
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do profissional habilitado (áreas: biologia, agronomia ou
engenharia florestal) responsável pela elaboração do documento, b) da planta legendada com a
identificação das espécies e a demarcação dos locais de plantio, c) de registros fotográficos. O período
de monitoramento do plantio é de 24 (vinte e quatro) meses, independentemente da conclusão das
demais atividades, de acordo com o plano de recuperação da área.

Com vistas à renovação da LICENÇA DE INSTALAÇÃO, o empreendedor deverá apresentar:

1 Protocolar, via Portal de Licenciamento, Requerimento de Prorrogação da Licença de Instalação, nos
termos do Decreto nº 20.423/2019.

2 Cópia da última licença ambiental emitida.

3 Declaração do proprietário informando sobre a situação da área.

4 Relatório técnico de acompanhamento das ações realizadas quanto aos dispositivos expressos nesta
Licença Ambiental e no plano de recuperação da área, demonstrando o cumprimento das condicionantes
relacionadas à vegetação e o andamento da recomposição vegetal.
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Esta licença só é válida para as condições acima contidas e até a data de 04/02/2030, a contar da presente data.
Caso algum prazo estabelecido for descumprido, ou os dados fornecidos pelo requerente não corresponderem
à realidade, este documento perderá a validade.

O não atendimento a notificações emitidas pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente poderá acarretar o
cancelamento da licença.

A presente licença não dispensa nem substitui nenhuma autorização, licença, certidão ou alvará, de qualquer
natureza, exigidos pela legislação federal, estadual ou municipal.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para fins de fiscalização.

Porto Alegre, 04 de Fevereiro de 2026

Germano Bremm
Secretário Municipal do Meio Ambiente e da

Sustentabilidade

OBS. A renovação da licença deverá ser requerida com antecedência de 120 dias da expiração do prazo de validade.
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